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Pobreza e crise econômica: o que há de novo no Brasil metropolitano 

Marcio Pochmann1 

O presente estudo refere-se à recente evolução da condição de pobreza 
metropolitana no Brasil, especialmente no momento cuja crise econômica internacional 
contamina desfavoravelmente a trajetória de expansão socioeconômica nacional. A 
análise sobre a pobreza frente ao agravamento atual do quadro econômico brasileiro 
encontra-se dividida em quatro partes, sendo a primeira constituída de uma breve 
descrição do ciclo positivo de crescimento econômico combinado com melhoras sociais.  

Na segunda parte apresenta-se a trajetória recente da pobreza no Brasil, com 
o foco nos meses cujos sinais da crise internacional passaram a se aprofundar. A terceira 
parte recupera sinteticamente os três principais períodos de forte desaceleração 
econômica ao longo das duas últimas décadas com o objetivo de considerar suas 
relações com o comportamento da pobreza.  

Por fim, na quarta parte são destacados os principais elementos que podem 
estar contribuindo para que a pobreza persiga, pelo menos até o momento, trajetória 
distinta da verificada em outras circunstâncias de crise econômica. As considerações 
finais reúnem as ideias principais do presente estudo que tem como base de informações 
para as seis principais regiões metropolitanas do País (Rio de Janeiro, São Paulo, 
Salvador, Recife, Belo Horizonte e Porto Alegre), a Pesquisa de Emprego e 
Desemprego do IBGE2. 
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1. Inflexão no ciclo de expansão econômica com avanço social  

Desde a crise da dívida externa (1981-83), o Brasil não mais tinha registrado 
um período tão longo de expansão dos investimentos como o verificado nos últimos 
cinco anos. No último trimestre de 2008, contudo, a evolução dos investimentos sofreu 
uma importante inflexão como decorrência dos efeitos da crise internacional sobre o 
setor produtivo nacional.  

O resultado final terminou sendo a queda no comportamento do Produto 
Interno Bruto, colocando em xeque a trajetória positiva de expansão dos investimentos e 
produtos com a melhora social. Isso pode ser observado pelo avanço na formalização do 
total das ocupações. 

Gráfico 01: Brasil – Índice de evolução do PIB, dos investimentos e da 
formalização das ocupações (6 regiões metropolitanas: 2002 - 2008)  

 

Fonte: IBGE – PME e Contas Nacionais (elaboração IPEA)  

 

Já os indicadores de ocupação total e desemprego começaram a apresentar 
piora a partir do segundo semestre de 2008. Somente o comportamento do salário médio 
real manteve até março deste ano leve elevação.  
 

Gráfico 02: Brasil metropolitano – Índice de evolução da ocupação, da taxa de 
desemprego e do salário médio real (2002 a março de 2009) 

Fonte: IBGE - PME (elaboração IPEA)  
 

60

70

80

90

100

110

120

130

2 00
2.0

1

2 00
2.03

2 0 02
.0

5

20
02

.07

2 00
2 .0

9

2 0 02
.1

1

2 00
3 .01

2 00
3.0

3

20
03

.0 5

2 00
3.0

7

2 0 03.0
9

2 00
3 .11

2 0 04
.0

1

20
04 .0 3

2 00
4 .0

5

2 00
4.0

7

2 00
4.09

2 0 04.1
1

20
05

.01

2 0 05
.0

3

20
05.0

5

2 00
5 .0

7

2 00
5.0

9

20
05

.1 1

2 0 06
.0

1

20
06

.0
3

2 00
6 .0

5

2 0 06
.0

7

2 00
6 .09

2 00
6 .1

1

20
07

.0 1

2 0 07
.0

3

2 0 07.0
5

2 00
7 .07

2 0 07
.0

9

20
07 .1 1

2 00
8 .0

1

2 00
8.0

3

2 00
8.05

2 0 08.0
7

2 00
8 .09

2 0 08
.1

1

20
09 .0 1

2 00
9 .0

3

Índice de ocupação índice da taxa de desemprego ìndice do salário médio real

85,0

120,1

100,0

90

100

110

120

130

140

150

160

170

2002 T1 2002 T2 2002 T3 2002 T4 2003 T1 2003 T2 2003 T3 2003 T4 2004 T 1 2004 T2 2004 T3 2004 T4 2005 T1 2005 T 2 2005 T3 2005 T4 2006 T1 2006 T2 2006 T3 2006 T4 2007 T1 2007 T2 2007 T3 2007 T4 2008 T1 2008 T2 2008 T3 2008 T4

Formalização da ocupação Investimento PIB

106,4

150,5

126,9



4 
 

A inflexão na dinâmica econômica nacional decorrente da crise 
internacional trouxe impactos generalizados ao País, ainda que não homogêneos por 
regiões, setores e perfil populacional. Em relação ao comportamento da pobreza, 
percebe-se impacto distinto da crise econômica no Brasil.  

2. Pobreza recente no Brasil metropolitano 

Em conformidade com a série metodológica nova do IBGE para a Pesquisa 
de Emprego e Desemprego iniciada no ano de 2002, o conjunto das seis principais 
regiões metropolitanas do Brasil apresentam tendência de queda da taxa de pobreza 
desde abril de 2004. Entre março de 2002 e abril de 2004, a quantidade de pobres 
residentes nas principais regiões metropolitanas cresceu 2,1 milhões de pessoas, 
enquanto no período de abril de 2004 e março de 2009, a quantidade de pobres foi 
reduzida em quase 4,8 milhões de pessoas. 

 
Gráfico 03: Brasil metropolitano– evolução da taxa de pobreza no total da 

população desde março de 2002 (em %) 

Fonte: IBGE – PME  (elaboração IPEA)  
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de 2004, com aumento de 0,5%. Para o mês de março de 2009, a taxa de pobreza no 
Brasil metropolitano foi de 30,7%, o que significou queda de 28,1% em relação ao mês 
de abril de 2004.  

Considerando os reflexos da crise internacional no Brasil desde outubro de 
2008, observa-se que não houve, até o mês de março de 2009, interrupção no 
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de trabalho desde outubro de 2008 não atingiu ainda os segmentos de menor 
rendimento.  

 

Gráfico 04: Brasil metropolitano– evolução do índice de desempregados  
(mar/02 = 100) e da parcela de trabalhadores pobres no total dos  

desempregados (em %) desde 2002 

Fonte: IBGE (elaboração própria)  
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Interno Bruto (PIB) caiu 2,9%, enquanto entre 1989 e 1990, o PIB foi reduzido em 
4,2%. Nos anos de 1998 e 1999, o PIB cresceu somente 0,2%. Para os anos de 2008 e 
2009 não há ainda informação sobre comportamento do PIB, embora tenha registrado 
queda de 3,6% no último trimestre de 2008. 

De acordo com a taxa de desemprego aberto nas seis principais regiões 
metropolitanas do País nos 12 meses seguintes à manifestação da crise para cada um 
dos períodos de forte desaceleração econômica, nota-se os efeitos sobre o aumento da 
população sem trabalho. Para os anos de 1982/83, por exemplo, constata-se que a taxa 
de desemprego cresceu mais de 50%, enquanto para os anos de 1989 e 1990, a taxa de 
desemprego foi multiplicada por mais de duas vezes. 

 
Gráfico 05: Brasil metropolitano – índice de evolução da taxa de desemprego em 

períodos de desaceleração econômica selecionados 

Fonte: IBGE - PME (elaboração IPEA)  
 

Entre os anos de 1998 e 1999, a desaceleração econômica resultou na 
ampliação do desemprego, embora abaixo dos períodos anteriores de recessão. Na 
desaceleração atual, a taxa de desemprego também tem aumentado sem ainda seguir na 
mesma intensidade verificada nos outros períodos considerados. 
 

Gráfico 06: Brasil metropolitano – índice de evolução da taxa de pobreza em 
períodos de desaceleração econômica selecionados 

Fonte: IBGE - PME (elaboração IPEA)  
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Quando se levada em conta a evolução da taxa de pobreza nas seis 
principais regiões metropolitanas do País nos 12 meses que se sucederam a cada um dos 
períodos considerados de alta desaceleração econômica, pode-se observar o impacto do 
movimento de inflexão da produção sobre a pobreza segundo cada período:   

- 1982/83 – observa-se que a taxa de pobreza cresceu rápida e imediatamente; 

- 1989/90 – a taxa de pobreza se elevou mais lentamente, sem atingir o mesmo 
patamar agudo da recessão do início da década de 1980; 

- 1998/99 – a desaceleração econômica também implicou elevação importante na 
taxa de pobreza do Brasil metropolitano; e 

- 2008/09 – a singularidade do quarto período de tempo selecionado em termos de 
desaceleração econômica é que não se observou aumento na taxa de pobreza, sete 
meses após a manifestação da crise. 

 

Gráfico 07: Brasil metropolitano – evolução do número de pobres em períodos de 
desaceleração econômica selecionados 

Fonte: IBGE (elaboração IPEA)  
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atenção pública voltada, sobretudo, à base da pirâmide social, outrora pouco ou quase 
nada desenvolvida.  

 
Gráfico 08: Brasil– Índice de evolução do poder de compra do salário mínimo em 

períodos de desaceleração econômica selecionados 

Fonte: MTE e DIEESE (elaboração IPEA)  
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relação à base da pirâmide social, especialmente aos trabalhadores ocupados e aos 
inativos associados às políticas de garantia de renda. Seus valores encontram-se 
indexados ao valor do salário mínimo.  

Durante os quatro períodos de desaceleração econômica considerados, nota-
se que somente no período atual o valor real do salário mínimo conseguiu guardar seu 
valor real superior (8%). Entre os anos de 1998/99, o salário mínimo perdeu 3,1% do 
seu poder aquisitivo, Na recessão de 1989/90, o valor real do salário mínimo caiu 
33,6%, enquanto entre 1982/83 a perda no poder de compra do mínimo foi de 8,2%.  

 
Gráfico 09: Brasil– Percentual da população total que recebe benefícios 

monetários condicionados pela previdência e assistência social  

Fonte: IBGE, MPS e MDS (elaboração IPEA)  
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benefícios da previdência e assistência social. Como os benefícios monetários 
encontram-se indexados ao valor do mínimo nacional, parcela importante da população 
inativa também se beneficia com os ganhos de poder aquisitivo3.   

A base da pirâmide social brasileira conta atualmente com uma rede de 
garantia de poder de compra originária nos programas de transferências condicionadas 
de renda. O programa Bolsa Família destaca-se pelo universo de beneficiados em todo o 
País. Somadas as parcelas com benefícios previdenciários e assistenciais, o Brasil conta 
atualmente com 34,1% da população, sobretudo a de menor rendimento, protegida com 
algum mecanismo de garantia de renda, o que se constitui algo inédito em relação aos 
outros períodos de forte desaceleração econômica no País.  

5 - Considerações finais 

A pobreza nas seis regiões metropolitanas não vem aumentando desde o 
início da contaminação do Brasil pela crise internacional. Pelo contrário, registra-se, até 
o mês de abril de 2009, a continuidade da sua queda. 

Tudo isso ocorre de forma distinta do verificado em outros períodos em que 
o Brasil registrou forte desaceleração econômica. De maneira geral, as recessões de 
1982/83 e de 1989/90 impuseram forte aumento da pobreza no Brasil metropolitano. 
Ainda que a taxa de pobreza não tenha se elevado tanto como nos períodos recessivos, a 
desaceleração de 1998/99 impôs perdas importantes à base da pirâmide social. 

Entre as possíveis razões explicativas para a recente trajetória de pobreza 
metropolitana diversa de outros períodos analisados, encontram-se as políticas públicas. 
A elevação do valor real do salário mínimo e a existência de uma rede de garantia de 
renda aos pobres contribuem para que a base da pirâmide social não seja a mais 
atingida, conforme observado em períodos anteriores de forte desaceleração econômica 
no Brasil. Esses efeitos também são válidos para o interior do país, onde os efeitos do 
Bolsa Família e, sobretudo, da aposentadoria rural e do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), são ainda mais presentes em termos da proporção sobre a 
população. 

 

 

 

                                                 
3 Cumpre destacar, inclusive, que o contingente de benefícios de um salário mínimo apresentado no 
gráfico 9 está subestimado por incluir apenas aposentadorias rurais e benefícios assistenciais como o BPC 
e a Renda Mensal Vitalícia (RMV). Outros tipos de benefício também equivalem ao salário mínimo e 
representam um subsídio parcial porque, na maior parte dos casos, os períodos de carência são reduzidos. 
Ademais, as prestações de seguro-desemprego que equivalem ao salário mínimo também não foram 
incluídas. 
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